
LEI Nº 3.668

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei nº 379/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
Autoriza o PODER Executivo a contratar Parceria Público-Privada (PPP) para a prestação dos serviços de iluminação pública no Município de SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.668
Art. 1º Fica o Poder Executivo municipal autorizado a contratar parceria público-privada, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e da Lei Municipal nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, na modalidade concessão administrativa ou patrocinada, mediante prévia licitação, para a prestação dos serviços de iluminação pública no Município de Santos, compreendendo a implantação, instalação, recuperação, modernização, melhoramento, eficientização, expansão, operação, gestão e manutenção da rede de iluminação pública, podendo ser incluída a realização de outros investimentos e serviços, atividades inerentes, acessórias ou complementares e a implantação de projetos associados, na forma do contrato de concessão.
Parágrafo único. Observado o disposto na legislação em vigor, no instrumento convocatório e no contrato, poderá a concessionária explorar receitas complementares, acessórias, alternativas ou vinculadas a projetos associados, desde que tais atividades não prejudiquem a regularidade e a adequação dos serviços prestados.

Art. 2º Fica o Poder Executivo municipal autorizado a vincular as receitas advindas da arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP), para o pagamento dos valores relativos à instalação, operação, recuperação e manutenção da rede de iluminação pública, bem como à gestão desses serviços.
§ 1º Sem prejuízo de outros mecanismos destinados a conferir estabilidade à concessão, a vinculação de que trata o “caput” deste artigo poderá ser criada por mecanismo contratual e poderá contar com a contratação de instituição financeira depositária e operadora dos recursos vinculados.
§ 2º O contrato poderá definir que a instituição de que trata o parágrafo anterior será responsável pelo controle e pelo repasse dos recursos depositados na conta vinculada, nos estritos limites das regras e das condições definidas no contrato, de forma a assegurar o regular cumprimento das obrigações pecuniárias do Poder Executivo no âmbito da concessão.
§ 3º Caso haja excedente de recursos da CIP, após o integral cumprimento das obrigações decorrentes de eventual contrato de concessão autorizado por esta lei e demais despesas relativas ao serviço de iluminação pública, os valores excedentes deverão ser destinados ao Tesouro Municipal, para cumprimento do previsto no artigo 1º.
Art. 3º Fica o Executivo autorizado a oferecer garantias permitidas pela Lei Federal nº 11.079/2004 e pela Lei Municipal nº 2.955/2013, e a adotar mecanismos de garantia alternativos ou acumulados para assegurar o cumprimento de suas obrigações no âmbito da parceria público-privada a que se refere o artigo 1º desta lei, na forma da legislação em vigor.

Art. 4º O contrato de concessão administrativa de que trata o artigo 1º desta lei poderá prever a atuação de entidade independente para verificação do desempenho da concessionária na execução dos serviços, de Comitês de Prevenção e Solução de Disputas (“Dispute Boards”) e cláusula arbitral.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 26 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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